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ILUSTRÍSSIMA AUTORIDADE COMPETENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 197/2022 DO 

MUNICÍPIO DE BIRIGUI - SP 

 

EDITAL N.° 19 / 2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 197 / 2022 

  

QUERETARO TECNOLOGIA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL LTDA., ora denominada 

Recorrente, já qualificada no certame acima identificado, com este apresenta suas 

RAZÕES DE RECURSO face a decisão do pregoeiro que aceitou a proposta da empresa 

R.E DA SILVA E SILVA LTDA., pelos fundamentos que seguem adiante: 

 

1. DAS RAZÕES DE RECURSO 

1.1 DO ERRO SUBSTANCIAL DA PROPOSTA  

O pregão acima identificado teve sua fase de lances iniciada na data do dia 03 de 

março de 2023, sendo que, para o item 22, após a desclassificação da licitante DPO 

MATERIAIS ELETRICOS, pelo motivo de que, apresentou na proposta de preços, modelo 

de lâmpada que não atendia as especificações exigidas pelo edital, foi convocada a 

licitante R.E DA SILVA E SILVA LTDA., que também apresentou proposta de preços com 

produto diverso daquele constante no edital, conforme comparação abaixo: 

Descrição detalhada do item nas fls. 32 do edital, que pede essencialmente lâmpada 

com potência 18W e com luminosidade de no mínimo 2000 lúmens:  

 

Descrição apresentada na proposta ofertada pela licitante R.E DA SILVA E SILVA 

LTDA., ofertando lâmpada com potência 9W e com luminosidade de 1000 lúmens: 

 

Nota-se que há clara incompatibilidade entre as descrições do produto inicialmente 

ofertado pela recorrida com aquele exigido no edital, o que de pronto já seria motivo 

para desclassificação da proposta.  

Contudo, o pregoeiro, sem observar a incompatibilidade entre o que pede o Edital e 

o que o licitante MAK LED ofereceu, e também sem realizar qualquer diligência para 
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verificar se o produto atendia ou não o edital, declarou a licitante vencedora e abriu 

prazo para manifestação de intenção de recurso.  

A recorrente imediatamente registrou intenção de recurso, no sentido de que o 

produto ofertado pela licitante R.E DA SILVA E SILVA LTDA. não atendia as especificações 

do edital, sendo que, somente após esta manifestação da recorrida registrada no 

sistema, expondo o motivo, a licitante recorrida na tentativa de sanear o erro, conforme 

imagem abaixo, anexou proposta readequada, alterando o produto ofertado, conduta 

esta não permitida no âmbito de processo licitatório, uma vez que altera a substância 

da proposta.  

Note-se que a manifestação de recurso acabou servindo de “alerta” à licitante 

recorrida, o que se conclui pelos horários registrados no sistema, uma vez que a intenção 

de recurso antecede a inclusão do arquivo com a proposta readequada.  

 

 

 

Destaca-se ainda, para o fato de que, a licitante anterior fora desclassificada 

exatamente pelo motivo de que o produto ofertado não atendia as especificações do 

edital, e, posteriormente, foi pela administração aceito proposta de licitante, cujo 

produto também não atendia as especificações do edital, em total desarmonia com o 

princípio do tratamento isonômico entre os licitantes.  

Contudo o fato é que cada licitante é responsável pela elaboração de sua proposta e 

deve ter a cautela de garantir que o produto que oferta atende àquele descrito no edital, 

tudo de modo a garantir que não haja defeito no negócio jurídico ao qual se propõe. 

Nesse caso, a licitante recorrida apresentou proposta com vício de validade.   

Ademais, eventuais correções só são permitidas quando em caso de erro formal ou 

material, que não alterem a substancia da proposta, conforme dispõe o art. 47 do 

Decreto nº 10.024/2019 que também rege este edital: 
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Art. 47.  O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e 

sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação 

e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Nota-se que, erro substancial ocorre quando se refere à natureza do negócio, ao 

objeto principal da declaração ou a alguma das qualidades a ele essenciais (art. 139 do 

Código Civil). A omissão ou falha substancial prejudica o conteúdo essencial do 

documento, inviabilizando seu adequado entendimento. Exemplo de erro substancial é 

a não apresentação de documentação de habilitação no prazo previsto no edital ou 

indicação de produto com especificações incompatíveis com as exigidas1. 

Sobre a regra acima citada, o próprio edital traz também no item 8, alínea “f” regra 

de que o pregoeiro poderá “sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica”. Sendo assim, a 

admissão de correção de erro substancial afronta o edital de licitação e fere o princípio 

da legalidade e da vinculação às regras do edital. A mesma regra é repetida no item 8.3. 

e no item 11.8. com destaque, conforme abaixo: 

 

Importa destacar que, não se trata de um simples lapso material ou formal, mas de 

“erro substancial”, ou seja, aquele que interessa à natureza do negócio, ao objeto 

principal da declaração ou a alguma das qualidades a ele essenciais (Código Civil, art. 

139, I). A falta de informação indispensável ao documento configura erro grave – 

substancial – que torna o mesmo insuscetível de aproveitamento; trata-se de um 

documento defeituoso; incompleto; não produzindo os efeitos jurídicos desejados. 

O citado art. 139 do Código Civil define que:  

Art. 139. O erro é substancial quando: 

I - interessa à natureza do negócio, ao objeto principal da declaração, ou a 

alguma das qualidades a ele essenciais; (Destaque nosso) 

Sendo assim, incabível para situações em que houver um erro substancial, tratá-lo 

como erro formal ou material. Uma vez ocorrido o erro substancial, mas não a sua 

consequência lógica – que seria a exclusão do licitante da disputa -, o ato produzido 

estará suscetível a anulação, uma vez que restarão descumpridos princípios básicos do 

Direito Administrativo, tais como o princípio da isonomia, da vinculação ao instrumento 

convocatório, da legalidade, da segurança jurídica, entre outros. 

 

                                                           
1Fonte: https://sebraepr.com.br/comunidade/artigo/licitante-encaminhou-proposta-de-precos-na-
licitacao-com-erro-ou-falha-pode-corrigir. Acesso em: 07.03.2023.  

https://sebraepr.com.br/comunidade/artigo/licitante-encaminhou-proposta-de-precos-na-licitacao-com-erro-ou-falha-pode-corrigir
https://sebraepr.com.br/comunidade/artigo/licitante-encaminhou-proposta-de-precos-na-licitacao-com-erro-ou-falha-pode-corrigir


 

4 

2. DO NÃO ATENDIMENTO DO FLUXO LUMINOSO MÍNIMO EXIGIDO PELO EDITAL 

Nota-se que, sobre o fato, também não houve qualquer diligência por parte do 

pregoeiro para averiguar se algum dos produtos da marca ofertada atenderia às 

especificações mínimas contidas no edital.  

Sendo assim, apesar de não ter havido intenção de recorrer em relação ao item 23, a 

aceitação do mesmo igualmente ao item 22, se deu de forma irregular pela 

administração, e o caminho correto também seria a revisão do ato. Isso porque a 

referida marca MAK LED, oferecida na última proposta enviada pela licitante recorrida, 

da mesma forma que não possui lâmpadas com 2000 lumens no item 22, também não 

possui de 1000 lumens no item 23.  

A comprovação disso se dá por uma simples análise dos produtos que a marca tem 

com registro no INMETRO (obrigatório para produzir, importar e comercializar lâmpadas 

LED tubulares T8, e outras), no qual constam as especificações básicas e obrigatórias 

informadas.  

Pela pesquisa, constata-se que, as lâmpadas MAK LED se limitam a 1850 lumens para 

lâmpadas tubulares de 18W (item 22) e 900 lumens para lâmpadas tubulares de 9W 

(item 23). 

Abaixo, segue o resultado da pesquisa obtida junto ao site do INMETRO, onde 

constam os ÚNICOS registros de lâmpadas LED tubulares T8 da marca MAK LED, dois 

ativos e um cancelado, e em nenhum deles constam modelos de 18W com 2000 lumens 

e 9W com 1000 lumens: 

2 

                                                           
2 http://registro.inmetro.gov.br/consulta/detalhe.aspx?pag=1&NumeroRegistro=004823/2020. Acesso 
em: 07.03.2023.  

http://registro.inmetro.gov.br/consulta/detalhe.aspx?pag=1&NumeroRegistro=004823/2020
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4 

                                                           
3 http://registro.inmetro.gov.br/consulta/detalhe.aspx?pag=1&NumeroRegistro=002187/2022.  
4 http://registro.inmetro.gov.br/consulta/detalhe.aspx?pag=1&NumeroRegistro=002065/2018 

http://registro.inmetro.gov.br/consulta/detalhe.aspx?pag=1&NumeroRegistro=002187/2022
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Sendo assim, além da recorrida apresentar proposta inválida, o produto ofertado 

inquestionavelmente não atende a quantidade mínima de lúmens exigida na descrição 

contida no edital, motivo o qual também deverá levar à sua desclassificação.  

 

3. DA VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

É de conhecimento geral que todos os atos advindos da administração pública 

devem respeito as regras e princípios contidos da Constituição Federal de 1988, 

previstos no art. 37, caput, ou seja: “Art. 37. A administração pública direta e indireta 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

obedecerá aos princípios de LEGALIDADE, impessoalidade, moralidade, publicidade e 

eficiência e, também, ao seguinte: (...)”.  

Segundo o princípio da legalidade, o administrador não pode fazer o que bem 

entender na busca do interesse público, ou seja, tem que agir segundo a lei, só podendo 

fazer aquilo que a lei expressamente autoriza e no silêncio da lei está proibido de agir. 

Hely Lopes Meirelles define que: “A legalidade, como princípio de administração 

(CF, art. 37, caput), significa que o administrador público está, em toda a sua atividade 

funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não 

se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a 

responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso”. 

Isto posto, conclui-se que na administração pública, não há espaço para liberdades 

e vontades particulares, deve, o agente público, sempre agir com a finalidade de atingir 

o bem comum, os interesses públicos, e sempre segundo àquilo que a lei lhe impõe, só 

podendo agir secundum legem. A lei define até onde o administrador público poderá 

atuar de forma lícita, sem cometer ilegalidades. 

Além das disposições legais aplicáveis num procedimento licitatório, a 

administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha 

essencialmente vinculada, é o que estabelecem os artigos 3º, 41 e 55, XI, da Lei nº 

8.666/1993, verbis: 

Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção 

do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 

são correlatos. 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, 

ao qual se acha estritamente vinculada. 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 

[...] 
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XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigível, 

ao convite e à proposta do licitante vencedor”. 

Desse modo é importante salientar, que se tratando de norma constante de Edital, 

deve haver vinculação ao instrumento convocatório, sob pena de afronta ao próprio 

princípio da segurança jurídica, pois que se o contrário fosse, seriam admitidas inúmeras 

alterações dos critérios de julgamento e da própria execução de seu objeto, 

perpetuando-se total insegurança jurídica.  

É forçoso concluir que o princípio da vinculação ao instrumento convocatório tem 

extrema importância, assegura o cumprimento de inúmeros outros princípios atinentes 

ao certame: transparência, igualdade, impessoalidade, publicidade, moralidade, 

probidade administrativa, julgamento objetivo e segurança jurídica. 

 

4. PEDIDOS 

Diante do todo exposto, pugna-se pelo PROVIMENTO do presente Recurso, com 

base em todos os fundamentos de fato e de direito apresentados de modo a corrigir 

decisão do pregoeiro que aceitou e habilitou proposta da empresa recorrida R.E DA 

SILVA E SILVA LTDA. para o item 22 do pregão eletrônico nº 197/2022 do município de 

Birigui – SP, e promova sua desclassificação uma vez que: 1) apresentou proposta 

inválida contendo vício substancial insanável, e 2) a marca ofertada pela recorrida não 

dispõe de nenhum produto com registro no INMETRO que atenda a exigência de fluxo 

luminoso mínimo de 2000 lúmens. Devendo o pregoeiro, por via de consequência, após 

a desclassificação da recorrida, promover a convocação da licitante subsequente.  

Termos em que,  

Pede Deferimento 

Santa Helena, Paraná, datado e assinado digitalmente.  

 

 

QUERETARO TECNOLOGIA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL LTDA 
GENARO MOACIR PRATES 
Sócio Administrador 

 



 
 

À ILUSTRISSÍMA SENHOR PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE BIRIGUI – ESTADO DE 
SÃO PAULO 
Ref: Pregão Eletrônico SRP Nº 197/2022 
A R.E DA SILVA E SILVA LTDA., Pessoa Jurídica de Direito Privado inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica sob o nº.: 29.765.537/0001-24, INSC. Estad.: 907.741.800.5, com Endereço 
na AVENIDA ADVOGADO HORACIO RACANELLO FILHO, nº 6326, Bairro ZONA 7 na cidade de 
MARINGÁ, Estado do PARANÁ, - e -mail: adm03@resilva.com.br, que neste ato regularmente 
representada por sua Sócia Proprietária, Sr.ª RONNIE EDSON DA SILVA, RG Nº: 9.275.545-2, 
CPF/MF Nº. 045.372.929-46, VEM, com o habitual respeito apresentar 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 
interposto por QUERETARO TECNOLOGIA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL LTDA., pessoa jurídica de 
direito privado. 
 

Em razão ao recurso apresentado pela empresa QUERETARO TECNOLOGIA DE PROTEÇÃO 

AMBIENTAL LTDA., a empresa R.E DA SILVA E SILVA LTDA., vem por esse apresentar tal contra 

recurso.  

Primeiramente, a fim de fazer o órgão MUNICÍPIO DE BIRIGUI – SP perder tempo por não aceitar 

o resultado do certame, e apresentar uma proposta vantajosa, a empresa já mencionada, entrou 

com uma INTERPOSIÇÃO DE RECURSO que beira o ridículo, e desrespeita o tempo e a seriedade 

do pregão, e o pregoeiro.  

A empresa alegou, que a empresa apresentou ao uma proposta que não estava de acordo com 

as descrições técnicas, alegando que a proposta apresentada as 10:09h se referia ao item que a 

empresa R.E DA SILVA E SILVA LTDA. só foi consagrar- se detentora da melhor oferta as 11:33H, 

o próprio pregoeiro alertou pelo que aquela proposta está referindo se a outro item que a 

empresa tinha sido detentora da melhor oferta.  

A empresa passou a ser detentora da melhor oferta as 11:33H, apresentou proposta readequada 

as 11:54H, exatos 21 minutos de diferença, a empresa QUERETARO TECNOLOGIA DE PROTEÇÃO 

AMBIENTAL LTDA., não apresentou um print onde o pregoeiro dizia que o tempo para 

apresentar a proposta readequada era de 10 minutos, e não encontrei no sistema essa 

informação. O desespero da empresa que não sabe lidar com a frustração de perder um certame 

chega a ser infantil, e zomba da inteligência dos responsáveis pelo certame.  

Segue abaixo mesmo print apresentado pela QUERETARO TECNOLOGIA DE PROTEÇÃO 

AMBIENTAL LTDA., onde a mesma provou que ela mesma estava agindo de má fé, vendo que a 

proposta que estava no sistema era antes mesmo da empresa ser convocada a readequar a 

proposta. E como a empresa não estava prevendo futuro, não enviou a proposta com valores 

atualizados antes de ser informada que era detentora da melhor proposta.         

 

 



 
 

 

Abaixo o print do horário que a empresa foi notificada como detentora de melhor lance no 

item 23, o que evidencia o horário do envio da primeira proposta. 

Abaixo, o print do horário que a empresa foi informada que, a empresa DPO MATERIAIS 

ELETRICOS foi desclassificada, e que a empresa se tornou então a detentora do melhor lance, o 

que mostra que não há discrepância entre os horários, em que foi anexado a proposta 

atualizada. 

 

Seguindo, o desespero da empresa para arrematar lotes sem apresentar bons lances, e por não 

aceitar os resultados do certame e sair sem arrematar nenhum lote, por não ter equipamento 

que tenha tanta qualidade quanto o que a empresa apresentou, em seu recurso também se 

achou no direito de faltar com respeito até com pregoeiro, criticando o trabalho realizado pelo 

mesmo, querendo ao meu ver cancelar todo pregão por não aceitar um resultado.  Visto que ao 

dizer que o pregoeiro não estava habito a realizar suas diligências, e que deveria ter solicitado 

que as certificações dos produtos, e todos os itens fossem encaminhadas antes do certame, aliás 

encaminhar juntamente até o catalogo com tais descrições. Então para que a mesma possa 

ganhar um pregão solicitou que o ato todo fosse revisado, alegando que o pregoeiro não sabe 

fazer o próprio trabalho.    



 
 

A mais não temos nada a acrescentar, a não ser o pedido que o pregoeiro ignore os pedidos da 

empresa QUERETARO TECNOLOGIA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL LTDA. 

 

 

 

RONNIE EDSON DA SILVA 

Cargo SÓCIO ADMINISTRADOR 

CPF:   045.372.929-46 

RG: 9.275.545-2 


